
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919477 - RS (2025/0148859-
1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : NAIDE REGINA REIS
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO
CONTRATUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial.

2. A parte agravante defende que as taxas médias divulgadas pelo Bacen não
podem ser o único critério para revisão contratual.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros remuneratórios
pactuada acima da taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central pode ser
considerada abusiva sem a análise das peculiaridades do caso concreto.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa
média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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5. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial. Incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível quando
não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 2. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao
caso em que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise
do instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo da
demanda. 3. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a 

 manifesta inadmissibilidade do agravo interno".

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em ; STJ, AgInt no AREsp n.20/10/2021
2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/11 
/2023; STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao26/08/2025 01/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2919477 - RS (2025/0148859-
1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : NAIDE REGINA REIS
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. REVISÃO
CONTRATUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial.

2. A parte agravante defende que as taxas médias divulgadas pelo Bacen não
podem ser o único critério para revisão contratual.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a taxa de juros remuneratórios
pactuada acima da taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central pode ser
considerada abusiva sem a análise das peculiaridades do caso concreto.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
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considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa
média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial. Incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível quando
não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 2. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao
caso em que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise
do instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo da
demanda. 3. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a 

 manifesta inadmissibilidade do agravo interno".

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em ; STJ, AgInt no AREsp n.20/10/2021
2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/11 
/2023; STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83.

RELATÓRIO

CREFISA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 910-917, que

indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito,

negou provimento ao agravo em recurso especial com fundamento nas Súmulas n.

5, 7 e 83 do STJ.

A parte agravante sustenta não serem aplicáveis à espécie as Súmulas n.

5 e 7 do STJ por ser desnecessário o revolvimento fático-probatório em relação aos

juros remuneratórios.
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Defende que as taxas médias divulgadas pelo Bacen não podem ser o

único critério para a revisão de um contrato, sendo necessária a análise de diversos

fatores.

Aduz que a pretensão recursal cingiu-se a dar ao fato a correta

qualificação jurídica, em observância aos critérios delineados no REsp n. 1.821.182

/RS.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 936-944, em que se pleiteia

o desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do

CPC.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à limitação dos juros remuneratórios com

base na taxa média de mercado. O valor da causa foi fixado em R$ 2.194,92.

Inicialmente, esclareça-se que, com relação às matérias referentes à

prova pericial contábil e ao efeito suspensivo, ocorreu a preclusão, porquanto

ausente impugnação, nas razões deste agravo interno, desses capítulos autônomos.

Nesse sentido:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

[...]
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo
interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator

Documento eletrônico VDA48735009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/07/2025 17:27:32
Código de Controle do Documento: 7104b30b-a942-4766-bda0-1953029f4f00



– proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial – apenas
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula

.182 do STJ
[...] (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte

Especial, julgados em , DJe de , destaquei.)20/10/2021 17/11/2021
 

No tocante aos juros remuneratórios, não há como afastar a Súmula n. 83

do STJ no presente caso, na medida em que o Tribunal de origem não se limitou a

afirmar que a taxa de juros remuneratórios fora pactuada acima da taxa média de

.mercado estipulada pelo Bacen

Dessa forma, o acórdão recorrido está em sintonia com a orientação

jurisprudencial do STJ – na medida em que o Tribunal estadual buscou utilizar

outros parâmetros para concluir pela existência de vantagem exagerada na

pactuação dos juros remuneratórios –, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do

STJ.

Ademais, para decidir em sentido contrário e reconhecer a presença dos

diversos fatores acima apontados acerca das peculiaridades do caso concreto

quanto aos juros pactuados, seria necessário reexaminar o instrumento contratual e

o conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via do recurso

especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). No mesmo sentido: AgInt no AREsp n.

2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .27/11/2023 30/11/2023

Além disso, caberia à ré o ônus de demonstrar a ocorrência de fatos

modificativos, impeditivos ou extintivos do direito da parte autora. A propósito:

AgInt no AREsp n. 2.391.820/GO, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .9/9/2024 12/9/2024

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.
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Também não há como acolher o pedido da parte agravada constante da

impugnação a este agravo interno, referente à aplicação da multa prevista no art.

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

Registre-se que "a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é

consequência automática do não conhecimento ou do não provimento unânime do

agravo interno. Quando exercitado o regular direito de recorrer e não verificada

hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância

temerária, afasta-se mencionada penalidade" (EDcl no AgInt nos EREsp n.

1.881.207/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção,

julgados em , DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

Vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt na Rcl n. 42.586/SP,

relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe de 15/3/2022

; e AgInt nos EREsp n. 1.760.825/SC, relator Ministro Marco Aurélio17/3/2022

Bellizze, Segunda Seção, julgado em , DJe de .18/8/2021 23/8/2021

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade do recurso, razão pela qual é incabível a aplicação da

penalidade acima referida.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.919.477 / RS
Número Registro: 2025/0148859-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50523794120238210008

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : NAIDE REGINA REIS
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - RS053389

ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : NAIDE REGINA REIS
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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